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 PORTARIA Nº 306/2017  
  

NOMEIA O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL 
PARA EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES INTERINAMENTE 

 
   O Prefeito do Município de Guaxupé - MG no uso de suas atribuições legais e 
conforme dispõe a Lei Orgânica municipal;  
  Considerando a entrada em vigor da Lei Municipal Complementar nº 2, de 1º de 
novembro de 2017, que criou a Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social do Município Guaxupé, Estado de Minas Gerais; criou a Guarda Civil Municipal e sua estrutura de controle 
interno e externo; criou a estrutura de trânsito, reorganizou os órgãos de sua competência e deu outras providências, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Nomear ARTUR FERNANDES GONÇALVES FILHO no cargo de Secretário 
Municipal de Segurança e Defesa Social.  

Parágrafo único. O servidor supranomeado acumulará a função acima designada e, portanto, exercerá interinamente as funções inerentes ao referido cargo sem remuneração. 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  

Guaxupé, 7 de dezembro de 2017.  
JARBAS CORREA FILHO 
Prefeito de Guaxupé/MG 

 
 PORTARIA Nº 307/2017 
  
 NOMEIA O DIRETOR DA DIVISÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 

(DIMUTRAN) PARA EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES INTERINAMENTE 
 
   O Prefeito do Município de Guaxupé - MG no uso de suas atribuições legais e 
conforme dispõe a Lei Orgânica municipal;  
  Considerando a entrada em vigor da Lei Municipal Complementar nº 2, de 1º de 
novembro de 2017, que criou a Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social do Município Guaxupé, Estado de Minas Gerais; criou a Guarda Civil Municipal e sua estrutura de controle 
interno e externo; criou a estrutura de trânsito, reorganizou os órgãos de sua competência e deu outras providências, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Nomear MÁRCIO NUNES TEÓFILO no cargo de Diretor da Divisão Municipal 
de Trânsito (DIMUTRAN) dentro da estrutura da Secretaria Municipal de Segurança e Defesa Social. 

 Parágrafo único. O servidor supranomeado acumulará a função acima designada e, 
portanto, exercerá interinamente as funções inerentes ao referido cargo sem remuneração.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 Guaxupé, 7 de dezembro de 2017. 
 

JARBAS CORREA FILHO 
Prefeito de Guaxupé/MG 

 
 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              RESOLUÇÃO Nº 018/2017 
        

 O Conselho Municipal de Assistência Social de Guaxupé, MG, em reunião  ordinária  
realizada no dia 11 de dezembro  de 2017, e no uso da competência que confere a Lei Orgânica 
da Assistência Social nº 8.742/93 e a Lei  Municipal nº1335/95, e considerando a Lei 13.019/2014, 

conhecida como Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil ( MROSC); 
 
 RESOLVE: 
  
 Art. 1º – Aprovar a alteração o no Plano de Trabalho da entidade Casa do Caminho, 
inscrita neste Conselho sob o nº 06; conforme registro em Ata nº 19 de 2017;  
 
Parágrafo Único –  A alteração do referido Plano de Trabalho trata-se do remanejamento de 
recursos existentes em conta, antes utilizados para o custeio de salários e insumos, agora 
aprovado para o custeio de insumos, ferramentas e material de consumo para as oficinas do 
Projeto Mulheres de Tereza e para o Projeto da Horta Orgânica. 
 
 Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
   

Guaxupé, 11 de Dezembro  de 2017. 
 
 

Marisilda Viani Bastos 
Presidente Conselho Municipal de Assistência Social 

 
  

RESOLUÇÃO Nº 019/2017  
         

  
“Dispõe sobre a regulamentação 
dos benefícios eventuais  
cofinanciados com recurso 
estadual/Feas - Fundo Estadual de 
Assistência Social”. 

 
 

 O Conselho Mu n i c i p a l  d e  Assistência Social de 
G u a xu p é / Minas Gerais – CMAS/MG, no uso das atribuições em conformidade com as Leis: 
Orgânica de Assistência Social n.º 8.742/93, Lei Municipal 2.119/2011, complementada pela 
Lei Municipal de Benefícios Eventuais nº 2.496/2017, Resolução do CMAS nº 01/2017, e 
conforme deliberação de sua  ª Plenária Ordinária, ocorrida no dia 11 de Dezembro de 2017, 
considerando que: 
 
Os  benefícios  eventuais  devem  atender  as  situações  de  vulnerabilidade  e  risco próprias da 
política de assistência social, assegurando a sobrevivência a riscos circunstanciais, conforme 
previsto na Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), na Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS) e na Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB-SUAS) 
e resolução do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS; 
 
Os usuários devem ser atendidos próximos ao seu local de moradia de modo a 
propiciar agilidade de atendimento, que devem ocorrer preferencialmente nos Centros de 
Referência de Assistência Social (CRAS); 
 
Cabe ao Estado destinar recursos financeiros aos municípios, a título de participação no 
custeio do pagamento dos auxílios natalidade e funeral e, em casos excepcionais, atender 
situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública; 
 
Entende-se por auxílio natalidade aquele propiciado na eventualidade do nascimento de um 
membro da família, devendo atender às necessidades do nascituro, apoiar a mãe nos casos de 
natimorto ou em que o bebê morre logo após o nascimento e apoiar a família no caso de morte 
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da mãe; 
 
O auxílio por morte é voltado para suprir a família nas ocasiões relacionadas ao falecimento de 
algum de seus membros. O auxílio deve atender as despesas de urna, serviços funerários, 
translado, velório e sepultamento, as necessidades urgentes da família para enfrentar riscos e 
vulnerabilidades advindas da morte de um de seus provedores ou membros e o ressarcimento, no 
caso da ausência do benefício eventual no momento em que este se fez necessário; 
 
As situações de vulnerabilidade temporária caracterizam-se por riscos, perdas e danos à 
integridade pessoal e familiar e pode decorrer de falta de acesso a condições e meios para suprir 
a reprodução social cotidiana do solicitante e de sua família, principalmente a de alimentação; 
falta de documentação; falta de domicílio; situação de abandono ou impossibilidade de garantir 
abrigo a seus filhos; perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares; presença 
de violência física ou psicológica na família ou por   situações   de   ameaça   à   vida;   outras   
situações   sociais   identificadas   que comprometam a sobrevivência; 
 
As situações de calamidade pública são reconhecidas pelo poder público e caracterizam-se por 
situação anormal advinda de circunstâncias climáticas, desabamentos, incêndios, epidemias, 
dentre outras que causem sérios danos à comunidade afetada, inclusive à segurança ou à vida de 
seus integrantes. 
 
A Resolução nº 33, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Assistência Social - 
CNAS, aprova a Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social - NOB/SUAS, 
que apresenta no seu Art 4º as seguranças afiançadas pelo SUAS - “ V - apoio e auxílio: quando 
sob riscos circunstanciais, exige a oferta de auxílios em bens materiais e em pecúnia, em caráter 
transitório, denominados de Benefícios Eventuais para as famílias, seus membros e indivíduos”, 
ou seja o auxilio financeiro à família ou ao indivíduo, em uma ou mais parcelas; 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art.1° Regulamentar a utilização do Piso Mineiro de Assistência Social, do cofinanciamento 
dos benefícios eventuais no âmbito do Município de Guaxupé, Estado de Minas Gerais. 
 
Art.2º O município cofinaciado deverá: 
 
I – Conceder benefícios eventuais gratuitos, sem nenhum tipo de discriminação; 
 
II – Garantir a igualdade de condições no acesso às informações e aos benefícios 
eventuais, sem qualquer tipo de constrangimento ou estigma ao beneficiário; 
 
IIII – Regulamentar os benefícios eventuais, respeitadas as normativas federais;  
 
IV – Apresentar orçamento específico para os benefícios eventuais. 
 
§1º A regulamentação dos benefícios eventuais no município deve ser feita pelo Conselho  
Municipal  de  Assistência  Social,  mediante  diagnóstico  apresentado  pelo gestor. 
 
§2º C umprir o que dispõe o art. 30 da Lei Federal n.º 8.742, de 07 de dezembro de 1993. 
 
§3º   A   oferta   dos   benefícios   eventuais   deverá   estar   associada   aos   serviços 
socioassistenciais tipificados conforme a Resolução nº. 109, de 11 de novembro de 2009. 
 
Art.3º  O  gestor  Municipal  deverá  apresentar  ao  CMAS,  anualmente,  para  fins  de 
deliberação: 
 
I – Proposta orçamentária para o cofinanciamento dos benefícios eventuais; 
 
II  –  Os  critérios  para  a  partilha  dos  recursos  destinados  ao  cofinanciamento  dos 

benefícios eventuais; 
 
III – Prestação de contas dos recursos de cofinanciamento dos benefícios eventuais. 
 
 
Art.4º São considerados benefícios eventuais para efeito do cofinanciamento estadual o auxílio 
natalidade, o auxílio por morte, o auxílio por situações de vulnerabilidade temporária (incluindo o 
auxílio financeiro à família e ao indivíduo),   e o auxílio por situações de calamidade pública. 
 
Art. 5º Reafirmar  a normatização do CMAS sobre os benefícios que serão concedidos, deve-se 
atentar às provisões que são específicas da área de assistência social, pois não são de 
competência da assistência social os benefícios de outras políticas setoriais. A oferta de utensílios 
domésticos, materiais de construção, material escolar, órteses próteses e medicamentos, fraldas, 
filtro de água, pagamento de contas de água e luz, dentre outros, não constituem ofertas da 
Assistência Social e nem "modalidades" de Benefícios Eventuais. 
 
Art.6º Aplica-se, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº. 6.307, de 14 de 
dezembro de 2007, a Resolução do CNAS nº. 212, de 19 de outubro de 2006 e a RESOLUÇÃO Nº 
373/2011 – CEAS/MG. 
 
Art.7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
 
Guaxupé,  11 de Dezembro de 2017. 
 
 

Marisilda Viani Bastos 
Presidente Conselho Municipal de Assistência Social 

 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAXUPÉ – MG - HOMOLOGAÇÃO e ADJUDICAÇÃO da 
TOMADA DE PREÇOS n.º 012/2017 – Processo Administrativo nº 203/2017, empreitada tipo 
menor preço global, destinada a seleção e contratação de empresa na área de engenharia civil 
para construção de uma pracinha de convivência do CRAS na Avenida Walmor Álvaro de Toledo 
Russo – bairro Colméia, no Município de Guaxupé/MG. Recursos provenientes do Convênio 
SETOP nº 105/2014 de cooperação técnica e financeira entre o Estado de Minas Gerais, por 
intermédio da SETOP, e o Município de Guaxupé. Com base no exame e parecer da Assessoria 
Jurídica do Município de Guaxupé, a Tomada de Preços 012/2017 – Processo Administrativo 
203/2017 foi Homologada e foi Adjudicada para a empresa CONSTRUTORA HGB LTDA – ME, 
CNPJ: 16.898.251/0001-75, sediada na Rua Augusto Nunes Corrêa, 245 – Jard. Terras de Santo 
Antônio – Tambaú/SP – CEP 13710-000, com o valor de R$72.482,58 (setenta e dois mil e 
quatrocentos e oitenta e dois reais e cinqüenta e oito centavos). Guaxupé, 13 de dezembro de 
2017 - Marco Aurélio Silva Batista - Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAXUPÉ – MG - AVISO DE SESSÃO PARA APURAÇÃO DAS 
PROPOSTAS COMERCIAIS - TOMADA DE PREÇOS 015/2017 - Processo nº 242/2017. O 
Município de Guaxupé – MG, através de sua Comissão Permanente de Licitação, torna público 
que realizará no dia 20 de dezembro de 2017, as 14:00 horas, na Sala de Reuniões da 
Secretaria Municipal de Administração da Prefeitura de Guaxupé, situada na Av. Conde Ribeiro do 
Valle, 113 (pavimento superior) – Centro, Guaxupé-MG, sessão pública destinada à apuração das 
Propostas Comerciais das empresas participantes da TOMADA DE PREÇOS 015/2017, Processo 
nº 242/2017, tipo menor preço global, destinada a seleção e contratação de empresa na área 
de construção civil/engenharia para continuidade da obra de “Construção da Creche Arco 
Íris”, localizada à Rua Borba Gato, 587 – Recreio dos Bandeirantes, no Município de 
Guaxupé/MG. Obra financiada com recursos do BDMG (Banco de Desenvolvimento de 
Minas Gerais). Caso não ocorra pedido(s) de recurso, será dada continuidade aos procedimentos 
do certame nessa mesma sessão. Guaxupé, 14 de dezembro de 2017. Marco Aurélio Silva Batista 
- Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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